MOÇÃO Nº 70, DE 2013

Não há na legislação vigente qualquer dispositivo que discipline a atividade de zelador de condomínios.

Todas as remissões legislativas a esse respeito encontram-se em legislações esparsas e aplicadas por analogia, ex vi do art. 7º do Decreto – lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 – Consolidação das Leis do Trabalho, c.c. Decreto – lei nº 3078, de 27 de fevereiro de 1941. – Legislações de mais de 70 anos!

A evolução na área de arquitetura e engenharia, de tecnologia, o aumento do contingente populacional e a necessidade de segurança privada fez com que o número de condomínios verticais e horizontais aumentasse vertiginosamente e, com isso, a atividade desempenhada pelo zelador tornou-se imprescindível nessas moradias coletivas.

A Lei nº 4.591, de 16 de dezembro de 1964, com modificações posteriores dispõe sobre todas as necessidades e especificações inerentes a esse habitat, mas nada fala sobre a figura do zelador, embora a atuação desse profissional seja onipresente em todos os condomínios residenciais e comerciais. 

Como acima afirmado, o art. 7º do Decreto – lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 – Consolidação das Leis do Trabalho, e o Decreto – lei nº 3078, de 27 de fevereiro de 1941, que disciplinam por analogia a atividade de zelador, são por demais antigas, fora dos parâmetros atuais que regem outras profissões às quais a zeladoria se equipara, reclamando a urgente introdução no ordenamento jurídico, de dispositivos específicos sobre o tema em questão.

Então, objetivando suprir a lacuna existente na legislação em vigor sobre o tema, urge ser elaborado projeto de lei que o discipline, prevendo, além da regulamentação da atividade, a construção de instalações de moradia digna e adequada ao profissional que exerce a função de zelador nos condomínios residenciais e comerciais, horizontais e verticais, quando estas se fizerem necessárias.

A menção de que a matéria sobre moradia de zelador, um dos objetos desta Moção, seja introduzida na Lei 4.591, de 16 de dezembro de 1964, com alterações posteriores, é mera sugestão, todavia, tecnicamente, seria deveras adequada, vez que a referida lei desce a minúcias relativas às necessidades inerentes a condomínios e esta reivindicação, sem dúvida, seria mais uma delas a ser implementada.

À luz de todo o expendido, propomos a seguinte MOÇÂO:

“A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela aos Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal, da Câmara dos Deputados, para que elaborem estudos e tomem urgentes providências no sentido de apresentar projeto de lei que acrescente dispositivos à Lei 4.591, de 16 de dezembro de 1964; ao art. 7º do Decreto – lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 – Consolidação das Leis do Trabalho; e ao Decreto – lei nº 3078, de 27 de fevereiro de 1941, com alterações posteriores, que dispõem, respectivamente, sobre: condomínio em edificação e incorporações imobiliárias;  e disciplinam  a atuação de empregados que prestam serviço no âmbito residencial (aplicado por analogia a zeladores) com vistas à construção de instalações de moradia digna e adequada ao profissional que exerce a função de zelador, disciplinando sua atividade em condomínios residenciais e comerciais, horizontais e verticais.

Sala das Sessões, em 30-8-2013.
a) Alex Manente

